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que o .  Auetor se. 20 nomeado pari i lu,pta , ou  

Commissão , encarregada de formar o Projecto do  Codigo dos 

Iklictos e Penas , e o l t ro  da Ordem do Processo, reconheceo 

a obriga<ão, eni que se achava , de trabalhar assidua e zelo- 
I 

@mente nesta tarefa, assim por corresponder , quanto em 

saas fortas coubesse, a tão honrosa comrnissão , como por 

não desfructar ociosametZe o seu ordenado de Desembarga? 

aor  d e  Porto. Alem de não ter os talentos, que requer tão 

ardua empreza, falta-lhe tambem saude , principal causa d e  

ter pedido escusa do serviço da ' ~ e l r ~ ã o ,  como já referio 

n'um Manifesto impresso a I 5 de Oritubro de 1813 , e que 

publicou 'por * causa da sua antiguidade , contestada por ter 

.cumprido uma Lei , e pendente no Governo, asndc o Auctor 

offereceo o Manifesto em sua uuica defeza; mas assim mesmo 

aevia , como tem , sacrificldo o resto e tado o tempo, cle que 

podia dispor, a este servi~o. 
' Se por uma parte devia acornpanliar a Junta nos seus 

- trabalhos (que o não estarem completos deve-se á grande (lif- 

ficuldade do oI>jecto , e ás notorias occupa~õe.s de seus Colle- 

gas n'outros servips  publico^ , posto qtie rnuito I~boriosos 

nosída Commissão) ; não deixou túdavia de ir sp~oveitaudo 



alguns ~ e d a y s  de tempo, em que formou a traCa de um ou, 

tro Projecto dos deus Codigos, para assim adiantar obra, e 

ver melhor a correspondencia de suas materias. Esta t r a p  

rbbreviada em poucas paginas he que vai expor ao publi- 

co : não porque confie na bondade , e muito menos na per- 

f e i ~ ã o  do seu trabalho, antes porque conhece a insufficien; 

cia,  he  que dezeja , e deste modo procura a censura dos Sa; 

bios ; e com as suas advertencias , ou lhe sejâo communica- 

das em particular, ou por via dos papeis publicas, quer s u p  

prir  as faltas, e emendar os erros. O Auctor tainhern par 

esta maneira concorre para os trabalhos proprios da Junta , 
nos quaes respeita o acerto e circumspec~ão dos seus CoIlei 

gas; apezar do que, confessa estar dissidente por forca i n t  

rencivel de seu entendimento em alguns pontos de doutriúar 

e methodo: e atei com esta amostra das suas vigilias pode-; 

rá ser que se despertem outros engenhos para tentaram a, 

empr.eaa, que a todos está offerecida ; e quantos rnais JCtos 

nisto trabalharem, mais terão-os Legisladores em que escolher.: 

Elle omitte a pena de morte natural, jd por lhe parecer que 

não satisfaz a um .dos principacs fins das penas, que he a 

emenda do culpado ; já porque muitos escapados á peiia por. 

Gra2a do Monarcha, ou por alguni outro meio, chegaráõ a 

mudar de vida, e fizer-se bons Cidadàos (e s isso deveráõ. 

encaminha~~se,  quanto ser possa , as nossas instituic,ões).zg já 

-porque:se nao pbde conven-mr de que os liornens, qiiando en- 
# .  

' t rão eni pacto secial ,  transniittão a outro o direito sobre 3 

sia 'vida,  que ellei mesmos não tem? Pelo conirario não 

póde deixar de tratar ppr delictos varios crimes , que pro- 

cedem de fragilidade, os quaes ficando impunes, muito estra- 

garião os bons costumes (base capital da felicidade publica), 

e farião grande perturbaGo nas familiaa. E coni mais forte 

razão se devia fazer cargo de  delictos religiosos, que offen- 

C dem a sociedade civil; por darem azo a abandonar-se a Santa 

Religião, que jurámos manter, pelo escandalo , que causáo en- 

tre os Cidadãos , e pelo que dispoem os animos para dissen- 

sões e guerras civís. O Auctor tem visto em rarios Codigos 

Criminaes, e divisado ser da opinião de alguns Sabios classii 

ficar.-em detictos muitas acpões , que ~upposto sejão regula- 

das por- penas entre nós, nunca foras piocessadas crimi-; 

nalmente, v. g., a pena, que se impoem ao Auctor, qiie pede 

mais do que se.lhe deve, ou o que já em si tem j mas elle 

dista tanto desta opiiiião e systema , qiie até dos delictos , 
especificados pelo egregio P r e i r a  e Sousa , bem quizera omit- 

tir alguns por falta do aninio offensivo, ( principal qualidade 

delinquente), e talom nisso fosse mais coherente com as idêas 

do tempo. Todavia o systema , que segue , de concertar pro- 

curando melhorar, e nunca concorrer para grandes e arris- 

cadas' innovaiõe~, o obriga a qualificar delictos todos aquelfes 



factos , que nossos Pais nos bons tempos da Monarchis por 

taes tiverão e castigárão , e não endurecer a condiqio dos 

Cidadãos , augmentando a lista dos'delietos com accões puni- 

das com penas meramente civís. Ao Codigo Civil toca no- 

mear esses objectos, em que deve haver petia independente 

de processo criminal: mas por outra parte como ha'muiaas 

acqões , que notavelmente perturbão a ordem publica, sem 

chegar a constituir verdadeiro delicto , e naturalmente na"o 

serão tratadas no Codigo Civ i l ,  o Auctor as considerou como 

objectos oorreccionaes , e Ihes deo lugar no seu Projecto. Tray 

t a  os delictos pela ordem alfabetica ,  referindo a comii~odida~ 

de dos que hão de usar do Codigo , ao apparatoso systema da 

generos , classes e eç~ecieç , que abona o talento de seus Au- 

ctores. Os erros da presente obra talvez sejão digrios de algu- 

ma iiidulgencia pela sinceridade, com que o Auctor patentêal 

o que entende ; pelo dezejo, que tem, de acertar, procurrní 

do a opinião publica , e sujeitando-se á correcqão dos mais 

intelliçerites ; e como aquelle , que m i t o  antes do incentivo 

de premio para os Ssbios en~~rehendedores, ahuein o Pros 

jecto do Auctor não fará sombra., se entregou ás espi11hosG8 

fadigas , em que continíia , para offerecer á Patria quanto 

escasso engenlio em obra , que tanto o excede, possa elca~ij 

$ar. Coiinbra t 7 de ~evere i rò  de i 823. 

1: ~ & e s  dò Codigo. 
2.' Delictos publicos e suas penas. 
3." Delictos particulares e penas. 
9." Processo Criminal ordiriario. 
5.' Processo verbal correccional. 

1." Dos delictor e Leis penaes. 2." Dos delinquen- 
tcs;'j." Da impuraqáo. 4." Das p'enaa. 5.' D a  propor- 
@+ 6 . O  D a s  modos,. por que sé: extingue o'procedimínco 
Crrminal. 7." Da indemnização dos-innocentes. 

-D:ebaixo da  denorninat$io de publicas descrcqm-ae 
ringularmente'e por ordem alfabetica , com applica$io 

penas segundo .as differentes circumstancias , que can- 
Srit<'m regras., ou espccies do rricsmo delicto , aquelles , 
q u ~  &ínçipaIrnente offendem a propriedade publica ; no 
~csr~!tc&aracto .nota-se o dtlicto , e eni sun rnarjo as 
i:naj, +gu$ .se lhe apylicáo no Codigo , e apontáo-se a8 

tsp~cies como' exemplo dos dous primeiros para melhor 
r.oiihecimento do methodo. 



Descrevem-se com a denominação de particulares , 
como lia Parte l i . ,  os dclictos , que principalmente 
offendcm a propriedade individual. 

P A R T E  IV 
Comprehende cinco Tiiulos. 

1.O Do processo preparatorio. 2 . O  Do accusatorio; 
3.' Das Sentenças. qP Dos recursos. 5." Da execução das 
Sentenças. 

T I T U L O  I. 

Divide-se em seis Capitulas. 

r.' Da noticia do delicco. 2." Do corpo de delicto: 
32  Da indagação dos delinquentes, 4." Da pronuncia. 
5." Da prisão como "segurança. 6." Das cartas .dc segu- 
ro  e fiança. 

T I T U L O  11. 

Divide-se em trcs Capitulas. 

r.* Da audiencia das partes. 2.' Dos term,os.do pro- 
cesso. 3 . O  Da allegaçáo de facto, direito, provas, c jul- 
gado no Jury. T I T U L O 111. 

Divide-se em i r e ~  Capitul~s. 

I." Das Sentenças em geral, e do Juiz Letrado, 
de primeira instancia. 2." Das do Jury. 3.' Dos Acor- 
dbs cm Relação com força definitiva. 

',T I T T J ~ E  0; V. 
', i . '  :' . 

Divide-re etn tres Copitulor. 
, , ' C .  , 

. - 
I'? ' D; : e ~ e c ~ ~ ~ á o  das: $ent'e+s: por aggravo de 

i~t rumento"e  appellação: , 2." Dita-rdas Sent,enças coii- 
deninaiorias , que-extinguem o processo criminal. 3." Da 
execusáo . . das Resolu$óes por aggracia$io c revista. 

- . -  t '  

P A .R ,T E V. 
Divide-se em Ires Cyittllos. 

t . ~Dos*objectos ;'que competem ao processo ver- 
@I correccionaJ2,~~ .Das pessoas, ;iué entráo!nesté pro- 
. c ~ ~ o .  :!~.??DO ... Juizo ' C Ó ~ ~ ~ i ó i i a l : '  

PKIMEIRA' PARTE. 
B A S E S .  

T I T U L O  r. 
Dclicros e Leis penaes. 

O USO da razão em liberdade, empregado com ani- 
mo offensivo, constitue drlicto : 0 s  delictos rcni por 
íonte os máos habitos e paixões : O fim das Leis penaes 

2 
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h e  evitar os deIictos ; reparar seu darnno , e emendar os 
Delinquentes : A pena proptia de cada delicto náo se 
commuta, porém se Q delicto for principiado e não ,aca- 
bado , modifica-se, e até se xeiniite intqiramenre , se O\ 
Reo antes de perséguido se arrepende e repara o danino?, 
Os Co-reos são respoiisaveiç em solido : O darnno póde 
ser exigido dos mais bcm paradoo, quando a Sentença 
não distingue Todos os delictos conckm gffensa publica ; 
a differença de  p~bli~os'a~pa~rrioul~~es~rira-se da narureza 
da propriedade, mais pffen.dida>, e influe-na ordem Jp pro- 
cesso : FicZo e? p ~ o s ~ g u I a m e n t o s ~ c r ~ m i n a e s  pspeciaes 
naqtiillo , que njio~encontra~'rr?, as $sp@$es do Codigo :i 
Os'de1,ictos , concorrentes no 'mesmo facto, tem cada um 
delles particular appljcação dás penas, que lhes são pr& 
prias. 

T 1~T.U 'L-O ' 11. 
&~in$itn&. 

He capaz dq delinquir quem tcm liberdade e senso 
commum : Antes-dos,zi' aynnos de idadenáo hc a Delin- 
quente .obrigado ao, .rigor d a  pena do de1icc.o:: A inca- 
pa,cidade de delinq* n,+ exc1ue;a obr ig~~i io .de , regpr~@ 
o dâmna : A 'cárpdr<Gâo he f  gapa~ .de. dejnqujr ,pcl~g 
seus Kepresentantes ; tnas são isentos de culpa aquelles 
Membros, que au são -concorrêr'áo, au vatá~áo,ern con- 
trario, para o que , e 110s casos que tiver lugar , a todos 
he perniittido fazer' l a n ~ a r  ;syr rvqtp por escrípto : Os 
Delinquenteí's50 Auciores OU cumplicés ; aos Aucrores : 
depende o delicto , do deJic~o:,dependem os Cumplices; 
nias podem occorrer imputações'; que façáo Cumpliceo 
dignos de maior pena ?que alguns Awtores. 

* I  I "  _ 
T- . . .I .T +U ..L O l I I a  

c lmpu+@: 
'impu~açãe +e a:base' da pena ; -ella caracnriza 

Delinquenaete~o conduz- á .neccssid~de,de.deFeza ; Sverifi, 

ga-ge,por:Ragrant&; -;por &i.umentos., :.pgr testcm,mhaa; 
'por$conjectula$-yebementes-,que incuIcão.ser o facto c ~ i -  
~ i ~ o s o  ,@e, pessoa ,certa. Para havei: pronuncia h! pieciso , 

- quer- )lgumi d 9 , ~ f e r l d s s  .;ge~er% de : prova. seja por si 
bagtan_~.c :para: se:imgbr qr>,menss ,o ;rakni"qo,da pena d o  
fjq~~~~,::,i~degendent~:.d~~esperan~5 <de mgor ,  prova no 
processo accusatorio : ,A confi96~. .&-poy.si ,n.á.o bast3 
para a impuraçáo : A negação absrinada contra provas 
reforp a'irnputaç$g, especjalmentg em quanto B indole 
em geral do Reo. 

IV. 

Penar. 

. As penas criminaes Gu o instrumento, de que a s  
Leis desta qualidade se servem para alcançar o seu pri- 
vativo fim de cortar..os delictos, e m d a r  os Delinquen- 
tes, e reparar a damiio. 

:Na:sqa sysrematica latitude, eu di,visáa, admitrem 
proporção : Adoptáo-se penas rnoraese== '~esnaturali- 

zaçãci, . m ~ ~ t s >  ci y il,: Inhbil-idade , p ~ i v a ~ á o  ,de adquirir 
, $ - ~ o s s q ? r . p ~ f ~ a : t i v a ~ ~  civicns : ,,Degra,da~áo., perda das 
ad.qu~r$~.: , S ~ p e n s á o ~ ,  i n t a r i p ~ á o  do *(ias preroga- 
t~vas  pssuidas. Corporaes = Trabalhos publicos : Re- 
c l u s ã ~  >e-Dcgredp: Prisão. A reclusáo em Casa de força , 
Castelb , Arsenaes , au Fabricas do publico . he iniri~e- 
diata 3 de,,trabal.ho+ publicos ; 'mas tem differente tiatu- 
reza ent're si mesmo; ella desce atE Collegios de Educaqáo 
e Casas de Moral, aatide toma o caracter de pena correc- 
cionaI.$ccuniarias =A reparação pecuniaria acompanha 
todos os delictos, em que houver damno,que a adrnitta : 
A suspensão, havendo prerogativa , aonde recaiã, scorn- 
phoha .tadas' as penas ccrporaes, quando outra maior 
das!moraes .n%o for imposta pela Lei especial do delicto, 
Peilqssoneccíonaes == Reclusáo moderada : Psisáa limi- 
fda;Se~uiços  d o  Concelho.: Mulra, taxado o maximo; 



Retracta@ judicial.'Nos delictos qualificados no Codigo 
he o Julgador obrigado a condemnar na pena propria 
da-especie, em que o Reo for compreheiidido: Nos 
objectos correccionaes pódr: iisar de qualq~er  das penas 
desta natureza, náo excedendo os limites, que lhe oáo 
marcados : O processo verbal correccional declara o que 
he objecto eorreccional. 

T I T U L O  .V. 

A proporqáo consiste na igualdade da gravidade da 
pena com a do delicto : Marcão-se no Codigo regras 
practicas , que segundo os costumes augmentáo , OU di- 
minuem a gravidade, e rcrvcm para ajuizar do animo 
offensivo. 

T I T U L O  VI. 

Modos, por que se'exfingue o procedimento criminal. 

Acabáo os procedimentos criminaes contra os cul- 
pados pela aggraciaçáo a pela revista; pelo perdão ;  por^ 
transacção ; - por prescripçáo ; pela inteira expiação da 
pena i pela Sentença, que absolve ; pela morte do De- 
linquente ; c por subsequente matrímonio ; e alguns desres 
modos são communs a todos os delictos, outros restrictos 
e uarticuIares ; coqo  se explica no ofigi nnl. do  presente 
~k t rac to .  

T 1 T U L O VII. -.  - 
lndemnizapío dos innotenles. . . 

A indemnização restringe-se a favor do jr i I t  
gado innocente ; e em primeiro lugar procura-se a o n d ~  
estiver a causa de  sua injusta perseguição : São ~espon- ; 
oaveis os Juizes, que postergarem seu dever em darnno 

f 13 1 
dó:.lnnocente ,: Os. Accusadores voluritarios ; as testemu, 
nhas perjuras : :Na:faIta,de particular responsabilidade , OU 

de meios, satisfaz-se o damno~sujeito a valor d è  contado 
por  um. C+e ,,)para. o qual são applicada; as multas 
pecuniarias': Se:no.'ca,o~ não couber ' reparayáo peciinia, 
ria.,: dá-se ao znnocentc- um titules, que o r e c o r n n ~ ~ ~ d è  
i benevolenqi,a pqblica ,:.$.ao cuidado do Governo, 

SEGUNDA PA RTE. 

DELICXOS E. SUAS PENAS. 

- Quem acouta~rnalfeito&s, náo5endo Eepi~soi, Pais, 
Filhcs , ou Irmãos, incorre até metade da pena do De- 
linquente, se isto fizer pelo subtrahir aos procedimentos 
de Justiça. - Se do couto fizerem. sortidas a delinquir", 
servindo-lhe de asylo no progresso de suas malfeitorias, 
quem assim acoutar , inc0rre na mesma pena do Auctor 
Delinquente acoutado. - Acoutando .pessoas suspeitas 
de  malfazer, sem qualidade mais aggravante, iiicorre nas 
penas correccionaes. 

ALTA T H A I ~ Á O .  

Todo aquelle, que for- convencido em disposições 
de  atcentar contra a- independericia externa da Nação, 
ou contra o livre exercicio iiiterior da Soberailia , porém 
ainda não concertadas, ou concordes, incorre na pena 
de  reclus5o ern Casa. de forqa por dois até  tres annos. - No estado de concerto, acordo, ou plano tomado de 
delinquir, i n c o ~ r e  na - mesma pena. por .dez a quinze 



1 '9  1 
ani los ,  e na pena de degradação : Pondo cm practica o 
alta tra i~áo ,  incorre na pena de trabalhos publicos por, 
quinze a vinte annos , e na de desnaturalizaçáo. 

(N. B. Esta he a maroha segrcida no Projecto . s ~spec$cadr  ntab 
nmplainenle em rodos or delrcros , qiic a admirreni). . 

Pgnar. Inhabilidade : Pecuniaria, 

ANDAR a TRAFICAR DE NOITE SUSPEITAMENTE. 

Prisão : Pecuniaria. 

AWST~SIA, 

As de alta traição, verificada a ultima especie 
contra os Dogmatistas. 

AKMAS DEFEZAS- 

Degredo : Pccpiaria : Prisão. 

ARRUIDO. 

Correccianaes. 

BLA~FEMIA, . . 

Reclusão : Correccionaes. 

C 
I .  

CA& DEFEZAS, 

Pecuniaria, :, Correccionaes- 

CAICERE PRIVÁDO. - Degredo : PriGa : Degradação. 

1 5  r 
COMPRÁK E TENDER DLIEMBARGOS. 

Penas. Pecu'niaria : Degxadaçáu., 
I . _  

CQNCUBTW ATO. - ~eclus~io  : Pecuniaria: Degradação, 

CO@ICUSS~O, ABVEO DO PODER PUBLICO. 

- Degredo : ~ecuniaria : Inhabilidade : Degra. 
' dação. Suspens'lo, 

> .  

- ,  - Trabalhos . publicas . i Reclusão : Degradação, 

EBRTEDADE. - CorreccionacG': :Degradação : Suspensão, 

~ ~ N G P I T A R  XOEDA .NACPONAL. - Pris5o : Pecuniyia., ,, 

F; 
~. 

FA.J.SL~IC~~Ç$O ss ,se;c~as pamrs. PUBLICOS~ 

Degredo: Inhabilidade: ~ e ~ r a d a ~ á o .  
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Focos DE an~r~rcIor;  

Penar, Prisão : Pecuniaria. 

- Reclusão : Prisão. 

ITa 

- Como na Apostasi. ~, 

INCESTO. - Reclusão : Degredo : Inhabilidade. 

. . INCONFIDBNCIA ,:ABUSO DE DIZER 
" E IM,PKIMI!<e 

Reclusão : Prisão : Jnhabilidade. 
c.. 

L, 
LENOCCN~O. * .  : 

Degredo : Trabalhw ,publícos : ,%habilidade- 

Suspensão : ~ e ~ r b d a ~ á o ,  (Neste a suspensão 
abrange a administra~áo dos bens.; deiuáo-se 
circurnslancias ,mùf veis" áiLeis pragrnati- 

) 

Penas. I- Prisáo : 'Pecuniaria. 
MSDIDAB' FALSAS. 

Degredo.: Prisão f Pecuniaría, 

Rcclusáo : Occupados em servico iublico , ou 
particulk. ' 

. M&IR:A ÃVCTORIDADE PUBLICA. 

i- Prisáo : Pecuniaria : Suspensão. 
. , ",i 

MOEDA PALSA. - Trabalhos publips: Degredo: Pecuniaria: Dei 
gradaçã? , 

- P. 

~ e c i u s á o  : Pecuniaria : Inhabilidade : Deg;i- 
daç3io. , 

PEITAS. - Pecuniaria : Degradaçáo. 

PROMETTER BGSBACHOS NA CORTE. - .- Degreda : Pecuniaria. 
3 



Pem.  Reclusão : Degredo : 'Carre~cion~es. 

Zurgecd~naes : - Um seqo @Ia qk~aldade sobre 
a pei19 do ddicto, queTpcaiprtrar coni sacri- 
legio, . . 

. . 
SEDI~XO, R E B E L L I ~ ~ : :  - Tr&albos publisas .:!'~egred@: i Prl=% : Pecu- 

niaria. 
. SIMONIA. . . . - Pecuniaria. * ' . 

- Trabalhos publicas e Inhabilidade , na da espe- 
cie : Reclusão : Chrreccionaes. 

-1 

: T-ERCE1,R.A. PAR-TE, ' 

ABRIR CARTÁS , ROMPER'SEGREDO D~VIBO. .: - ~..--- - Penas. Reclusão : ~ e ~ r a d j ç á o  : '*~oir~ckoiaes .  

ARMAR a ARRANCAR D'ARMAS. - Reclusjio : . Prisão. 

A R R A ~ ~ C A - E ~ O .  M A R C ~ .  - 

Prisáo : Pecuniaria? ' 
..I 

S.-* 

ARROMBAMENTO. 
- 1  ~CDigiedo : 'Prisáo, 

' .&SOADA. 
< j  . 

.1L\--. Degredo : Prisão. . 
- .  

B. 
BIGAMIA. - Reclusão : Degredo : Inhabilidade. -. .- 

TRAVESSIA-, . M Q N Q P Q L ~  

Prisáo : Pec uniaria. - 



Penas. Se i swezesa  umannodetrabalhos publicas, 
sobre a pena propria do delicro. 

C O ~ T A ~ <  C A R N E  FÓRA DOS ACOUGUES 
YL!BLICOS CONTRA AS POYlUK,AS. - Prisão : Pecuniaria.- 

C Ó K T E  DE ARVORES CONTRA VONTADE 
Di SEU DOGO. - . Pecuniaria ; Corrcccionaes. 

DAMNO EM GERAL. 

Pecuniaria 3' Correccionaes. 

Dcgrédo :' Prisão : Pecuniar ia. 
= 11 . ,, ' 

Esru~a?. 
'.' . 

Trabàlhns - publiccis : ~ e ~ r e d o : ~  Pecuniaria : 
- Bghdagib. 

Fi i i i ~ A n &  - Inhabilidade ; Eigrddaçáo : Pecuniariai. 

FERIMENTO , C O ~ : T U S ~ E S  , NODOAS~ 

.?':ias. -,Degredo : Prisáa 

FURTQ , ROUBO. 
1 ,  . 

r ' 
I--.. Trabalhos p u b l i ~ o ~  : - ~ e ~ r e d o  : Pccuniária. 

- - 
-33. 

HOMICID~O N,AS DKFFERENTES 
ESPECIES JUKID1CAS,- 

c Trab3lhos &bltcos : Hiclusáo : Inha6lidade : 
Pecuniaria. 

I... . 
! N S ~ N D O  FOGO .?Og-T+ .. - Degredo : Reclusão : Pecuniaria. .-. 

INJYRIÁS. 

Degredo . . .r Cprc,e~cionaei 

 MERCADORIA^ CORRUPTA& 
As de medidas falsas. 

MEXERICOS. - As das injurias. 

P. 
PARTO SUFPOSTO. - Degredo : P e c u t i i a r i a  ; Degradação.. 



- As da ttntativgddõ hõmicidio! Correccionaes. 

- Pecuniaria. 

Dá-se a noticia accusatoria por querela, e por de- 
nuncia ; a prirheira compete, nas dclictos particulares, 
c póde dar-se por Iegirinia procura$io, e no absoluto 
impedlk~nzo ' dos dfetèndidos podem queklar pessoal- 
mente os E~poe ,  Pais , Filhos e irn~áos.  A segunda- 
compete pos~&iictos:puMicos, e aos encarregados de 
d e f u n ~ i r ' ~  'tass3~s'io^os*Joi+ da-Vintena , dos Bair~os, 
MilFiii?iós iLA61+: 30s Cmp~s  ueiciljacs ; os .quaes 
dèiib&>áo: &r. ej:cripm' ,, rdacionarido~o facto , e -sómente 
são~fd6porisa~èis~ ,pelo dolo :-e 4s pessoas do Povo : As 
@aioaido .povo prest5o caugo", e ?ao .responsaveis ,pela 
innocencia' do seu ~accusado : -0s  funwionarios -encarre- 
 dos idefitrrnciêo debaixo do juramento de.sew officio , 
e náo sáo obrigados .a seguir 'i accusaçáo ;o juiz poem 
a noticia em pFcesso, e dá-lhe u.m Promotor dos Advo- 
gados do Audi~orio ;':e -na -falta de homem de Lei no 
Concelhó, outro dos mais intelligentp e probos. A 
noticia tanto por quciiela, ,<i.omo pQr denuncia , compete 
ao conhecimento do Juiz Letrado em primeira instaocia, 
e aò Ju,iz:deãrivi> ; 1de.quem rfalla a Constituição , prefe- 
rjndo o Ju-iz '!Lemado ,   quando ambos esti4rereri;i .no Con- 
re1ho:do. delicto , lns quãl se .deve accusv a perpetração : 



[ 2q 1: 
O Juiz electivo, que recebe a noticia, procede até o corpo . 
dc delirto ;.e remette com.0 seu'exame- ao-Juiz-letrado 
do destricro: A.noticia he circ~imstaiiciada de tempo, 
lugar, modo , damno do delicto , c até da pessoa .certa, , 
suspeita, ou ignorada, em quanto .á 'sua *perpetraçáo : 
Autua-se , tomando-se p y  e s c r i p t o ~ - ~ ~ u  de vivr? voz ; e 
o noticiador pó.de' nomear seis: tesremunhas , até que se 
f q á  o exame corpo de delicto ; e quando *não nomeai, 
póde o Juiz intpirrogar! até 'este numero as que forem 
necessarias para o exa,me, se esta tivfr cabimento por 
testemunhas : Os QereIantes', tarnbem são responsaveis 
pela innocencia dos .seus Accusady i ystes c os Denun- 
ciantes do povo*noriciá6 d e b a i ~ d ~ d e ~ u n d e n t o  t T especial. 

. - . 
A base d ~ ' ~ r p o ,  ou exame d o  facto delinquente;. 

fie a querela, ou denuncia:. O exame he feito pelp Juiz.K 
Escrivão e péritos ajuramentados ; e.se do dciicto,:nã~,- 
r.estão vestígios oculares ,. fiz-se o exame, *r doquqcn--~ 
tos , ou por testemunhas das. nomeadas , iou chamqfla@ 
por maiidado do Juiz :i Qlcorpo dete- se! ,forrnadp,,ng.si 
primeiros oito dias contados da;qutugçã~~ da'notici j~,~~;.  
quanto antes, e o Juiz responsavet pela sua demora, e,]ogo. 
u>ncluno ; se não prova a existemia do debcto,, decJarG 
o Jiiiz improcedente a querelê., oidsnil-ia, poréq c!esp3 
Sentenp @cecurso para a Relyã* , 

Indagagáo dos DeJ(nq#ett{ciJi 
3 -  . 2.. .r- 

No auto da*indagação.lança o~kr \váo iq~ps j to l :  $?w, 
pelo Juiz , , cxtrahidos com a materia::ssv-ncid!po @!i&% 
da noticia c cgrpo de. ddicro ;...O, Jui; L ~ c : ~ Ç s ~ ~ w ! ~ :  

1 ' 2 5  1' 
: plos.:c@itg: dos quesiros ; For elIes sáo indagados os 
QeJinqyntes, - e:póde inquiiir neste .acto até dez teste- 
muqhai:p@referindp-os :visinhos , donde acontecer o.de- 
iiito, e os qqe.razáo tiverem de saber do caso ; e neste 
numero- p ó d ~  lcomprehender os nomeados pela %rrc , 

~-áindaAb-quando~tenhão--jurado*no corpo do delicto : Do 
,.&b?&~noti$a>~*:a16 . ., que a pronuncia. final seja ontregiic 
ao@cqi\ráo';i)ara sua execução, tem o Juiz trinta dias , 
t&e$esponsavel pela demora, quando não b u v e r  legi- 
timp'impedirnento, c bem assim por todos os termos, 

:que demorar, podendo expedir aiiies do ultimo espaço : 
.Bo caso de  ter lugar a prisão de segurança nos termos 
3pres.criptos no Projecto, deve pronunciar interinamente, 
..logo que achar prova., ainda antes de entrar na indagação 
do:Dclinquente , ,corio póde acontecer por occasião do 

>exame Corpo de delicto, , e fazer cagturar; mas se pela 
;subsequente prova até a final pror*icia for desfeita a 
provada pronuncia inrerina , refarnia , e manda soltar , 
gu suspender as ordeiis de  captura. - - 

C A P I T U L O  IV. 

Puenanciu. , 
. .- 

_ Ao -Juiz Letrado -de .primeira instancia compete 
kexcltisivamenre a pronuncia ; e quando obriga, declara 
;o Delinquente, o delicto, e os rnotivos ,de seu juizo ; a 
..pronuncia obriga' a livratnento simples , ou com prisão, 
: a  qual' tem lugar nos delictos, que em quanto á noticia 
+,prescrevem. em dois annos e meio, e em maior espaço: 
' Q a n d o  obrigar por indicios de vehemente conjectura, 
os quaes devem conter gravidade, por onde o Reo-rnereça 

-ao menos ser condemnado no ininimo da pena do delicro, 
não obriga a prisão , ainda que o delicto esteja na classe 
de-obrigar : O suspeito erri flagraiite he preso sem 
pronuncia ; isto he , no acta de delinquir, ou seguido 
6 ,faces náo interrompidos, que o vão accusando, e 

4 



tambem p6de ser preso sem pronuncia: nos casos .ai: 
Constituição Tit. 5." Cap. 2." Art. 204 ; mas náo será- 
retido por mais de oito dias, se dentro delles- não .for 
obrigado a prisáo e livramenío, e neste prazo o Juiz.: 
fará as diligencias necessarias , ex o f f i o  , se o delicto foe: 
publico, ou a requerimento de Parte, sendo partjciilar,;t 
Nos delictos , e m  que a prisáo tem lugar, ha segredo: 
Judicial até principiar o processo accusatorio; porém, 
se alguem , receando ser pronunciado , requerer dura~te ,  
o processo preparatorio , sdmittem-se seus documenro~ ;i 
os quaes lhe serão appensos e attendidos ao- tempo d a - ,  
pronuncia , quanto for de jus t ip  : Se o Juiz não obriga ,. - 
extingue-se o procedimento , salva a competencia ddo. 
recurso, como nocapitulo 2.0, e em ámbos os casos póde, 
o Escriv5o expedir executivo pelas custv , gero Q e - 5  
lante , ou Denunciante do pov~ não paga -ao primeira 
aviso: O Juiz e f e n h u m  caso recebe. ernolumento~ 
antes de vencidos L ontados. 

C A P I T U L O  V. 

rrirúo. 

Reo . obrigado a prisáo , h recolhido á Cadeia,: 
publica do destricto da culpa : Na Cadeia póde-recebe?: 
todos os commodos compativeis com a segurança de. 
preso: Tambem póde ser removido a -seu commodo 2 
mas isto a arbítrio do Juiz da culpct., ò qual>fica respo-- 
savel pela segurança , permittindo qbc mude de Cadeia r 
O Escrivão abre termo de lprisáa, no qual declara a 
culpa , e faz os outros de remoção, soltura, fugida, 
morte , remessa do Reo. para o,cumprimento de .sua 
pena : No termo , ou cspap dc 24 hoias , contadas 
do momento, em que o preso entra ria Cadeia, he o Juiz; 
que o manda recolher, obrigado a dar-lhe por cscripto 
o causa rie sua prisão, 

'( 37 1 
- L 

CTK'p 3 'u,'L 0 VI. 

í A r h j ; i  $eg.ro :e, &&u. *-- - . 

. Rio ~ - c o n ~ t d é ~ ~ ; ~ o r ~ i ~ < e i s , ~  nos-delictos em que 
'a:prisáo. n3?@-s1u&~& TSeha+lugar a prisão, concedem, 
:se cg+cgta&cla.&cs rdeciaradas no'ProjectÓ; em r;izáo 
'de cstabc!qcimento :em bens , familia , empregos , que 
cdi~iiiu~mi;a.presunipçáo~ da .fuga , e farião mais dura e 
"prcjudrcial ao publico esta condição : Aos que não estão 
'emclasse .de:seguro admitte-se Fiador abonado ; ao Fia- ,-r7,,: 8 r:. f- 

or: no caso do Reo ser condemnado e fugir, dá-se tempo - no _ Projecto para o fazer. prender, c não D aypresentando, 

:'pap- a condemnaçáo da Sentença por 'uma reduccáo a 
dinheiro, e o Reo sempre sujeito, quando appareça, á 
,ptopria pena da Sentença , a qual , se for possivel , execu- 
giat$e J X S L ~ ~  na sua ausencia. : Os Sfguros e Fianças são 
goneedidos pejos Juizes Letrados de* primeira instancia , 
::e:;peias Reiaçóe3 dos respectivos destrictos, aonde os 
I.&iictos $rem commettidos , e por tempo d'um anno , 
:parase iivprcni solros ; náo se quebrão ; o processo não 

' *dèpende;da, $3 L.s' .~&->-.& ,- sua appresentaçáo ; se o Reo , chamado pela 
2.icirl$$Sr. para:o~at~psatorio-, nb comparece , ou falta aos 
' r e r i i ~ . ~ s ~ d o ~ ~ r p ~ e s s o ;  elle cointin'úa á s u a  r~velia ; o Seguro 
: 5 Fi:in$a somente servem para evitar a prisáo; e !ma e 
oum,Xarra concedem-se tanto ao que esta solto, como 
i; 

iiq-+eso.aiites de condemnado; cx~eptuáo-se no Projecto 
a1;~ns delicros por sua singular graveza, 

&,':? - 

T I T U L O  Ir. 
Proce~so acnrsrr~wio. 

C A P I T U L O  i. 

l!udirncia das partes. 

No decendio, c quanto antes lhe for possivel, de= 
u Escriv50 da culpa citar o Qerelanre, Denunciantc . . 



pessua do povo, ou Promotor, no caso d e  denuncia ctl: 
o#cio , c os Reos , que pronu~iciados forem 110- deiicto ,~ 
estando residentes no destricto para seguimento d o  pro- 
cesso ; esta citaç5o he para todos os -termos, a t i  -que o 
proccsso entre no Jliry a sentenciar ; para este acto ha 
nova e especial citação ; ella he pessoal, pi~rém se alguma 
das Partes for ausente do destricto ou não apparecer, 
faz-se por Editas , com o prazo de vinte dias ; he accu- 
sada na primeira Audiencia , e a Parte esperada até á 
seguinte para constituir Procurador r d o  qual he lançada, 
faltando; o referido decendio conta-se da  dara da prs- 
nuncia, 

, C A P I T U L O  31. 

Termos crn geraL 

Tem o Juiz het rado de -instaiíc% düaç 
dudiencias criminaes por sernana a que elle preside e 
regula o acto ; assistern os Escríváes , Porteiro do Juizo', 
Partes, ou seus Procuradores , e sáo publicas ; se a Parte 
requer, o J,uiz lhe nomeia para Procurador uni Advo- 
gado do Auditoria, a quem na falta de  irnpedinien@ 
legitimo, verificado até 5 Audiencia imniediata, obriga 
a acceitar com penas correccioiiaes ; na falta de  Advo'- 
gados admittein-se Ficis abonados, que Icvem o Feito 
3 despach3r tóra : Cada iim dos Escriváes por sua ai i tc 
gaidade dá conta em Audiencia do expediente relativo 
a cada u m  dos processos, que pendent em seu Cartorio': 
Se o Reo não tiver Procurador, e for preso, he o Juiz; 
obrigado a nomear-lhe um Promotor, que o defenda: 
Scndo muitos os Accusantes, ou Accusados no mesmo pro- 
cesso, uns e outyos tem um só Procurador, e se djscordão 
na eleição , nomeia- o Juiz o 'que  achar mais probo t 
O processo continuado com vista ao Procurador Pro-. 
motor ,  ou Fiel, cobra-se - findo0 seu ternio, á custa da 
omisso, e com prisão, passadas vinte e quatro horas : 
Os presos tem Audiencia pessoal , .e fica ao arbi t r i sdo 

( 29 1 
juiz fazti-os conduzir a Audiencia-publica em decente 
seguránqa, ou ir-lhes fazer Audiencia á Cadeia. As Par- 
res, sirida que tenháo Procuradores, podem requerer ver- 
balmente em Audiencia : Tados os .termos de Audiencia 
aáo .tomados lios protocolos .e passados aos p~ocessos 
immcdiatamente: Qem extraviar processo criminal, peIo 
.qual for responsavel , alem da dcspeza da sua reforma, 
'incorre na pena de prisão , até que o processo seja'inrei. 
lamente restitoido ao competente Cartorio. 

C A P I T U L O  111. 

Aflegbpío e provas. 

Para dizer de facto, vai o processo com vista por 
-deZdias continups ao Acciisante , e depois ao Accusndo: 
O Escrivão moroso :no expediente, ou na cobrança do 
processo, ou defeituoso, incorre em penas correccionaes ; 
;a Parte -0ffendida póde-o accusar ern processo verbal 
rorreccional , e igualmente ao Procurador, que for impu- 

:tavei ,em seu officio , e podem ser punidos com penas 
: correccionaés ipelos Juizes Letrados,-e Lias Relaç6es , pela 
*verdade ~ ten tgdos . ap tos ,  que contiver.rnareria crímino- 
sa ;-os~defeitoscri~minosos dos Juizes~1,etrndos c dos Ele- 
ctivos_podeni-igunlmente'ser punidos nas Relações ; e os 
das Relaçóes, em quanm aos Juizes c Desernbargadores , 
pelo-.Supremo Tribunal de J ~ ~ s t i ~ a ,  salva a accusaqão 

;ardinaria, se commetterem delicro especial ; os defeitos 
correccionaes dos Escriváes , mais Officiaes e Procura- 
dores : nas Relações, serão punidos pela verdade sabida 

.dos autos por Acordáo no mesmo processo : Q t r i  a 

.allegaçáo de facto pede-se a jmposi+o da pena do de- 
.licto , e a repara~ão do damno determinadamente, e por 
parte do Accusado confessa-se , ou contraria-se o alle- 

"gado e pedido : Cada u m  apprescnta com o seu allegado 
.os documentos, que tiver a favor, e póde nomear aié 
-dez testemuahas para prova ; Requer.end0.s com legi- 



eimo impedimento verificado reforma de dila$o, ronri. 
de-se ao milito outro decendio , sendo requerido durare 
o primeiro : Appresentadas as allegaçóes de facto , assi- 
gna-se logo outro decendio para prova, se,houver teste- 
munhas a inquirir ; neste descontáo-se os feriados, ,que 
houver de permeio, e he comrnurn a todas as partes 
no processo, porérrr determinão-se dias especiaes para 
testemunhas do Auctor e dd Reo, e umas e outras sáo 
publicas, 2 .admittem-se-lhes cmuaditas verbaes : Na 
mesma Audiencia, em que se assigna a dilaçáo d o  ple- 
liario, adtnitte-se Carta d'l.nquiriçáo para fóra do destri- 
cto , se a Parte requerer, e pelo menos teFhpo possivel , 
o qual nunca excederá outro decendio : As testemu- 
nhas são sempre ajuramentadas , e graduado o credito de 
seus depoimentos como por direito civil, e neste con- 
ceito os documentos, que as Partes .juntarem ; as tèste- 
munhas s5o inquiridas pelo Juiz: Finda a dilação da 
prova, na rnesma Audiencia , em que o Escriváo accusa 
e faz apregoar o seu expediente, continua-se vista u, 
Accusante por oito dias continuos, e logo depois , e por 
igual espaço, ao Accusado , para dizerem de direiro : 
Com. seus arramados fiz o Escrivão os autos conclusos 
ao  Juiz, e no termo da conclusáo póde aponrar qualquer 
erro do processo, que escapasse, para o Juiz fazer supprir : 
Ser50 com effeito supprides quaesquer erros, ou sejão 
lembrados ?pel.as .partes. em suas razões , ou pelo dito 
Escrivão, ou descubertos pelo Juiz .no exame final , que 
deve fazer e m  todo o processu desde a .au~tuaçáo ,da nori.- 
cia ; e nisso se procederá ,em fórma de processo verbal 
na presença das Partes e seus Pmeradores te f romotores 
quando os houver, ou ,i :sua zvi l la  ; fazendo-se-de tudo 
auto assipado pelm _pessoãs ; q ù t  fi+gurarem nesta dilL 
gencia : Se o Jwiz achar contradicçáo nas testemunhas , 
ou. documentos , QU algum ponto, assim da accusaqão , 
como 'da ~defeza , pouco claro , smdo .sobstancial , c que 
para indagaçá~ daverdade, necessite.de acareaGes , exa- 
mes,  ou visrorias, d a r á .  bgo proceder is isavqigua- 

@es convenientes na presença das Partes no mesmo auto 
de processo verbal, e etp continuação do mesmo feíto: 
Nesta diligencia verbal admittirá os docurnenros , que 
as Partes apprèsentarem de novo a bem de sua justiça, 
e. as tesremúnhas. para provaF de alguma circumstancia 
importante, que. náo podessem rallegar , ou provar no 
plenario ,' e, com ..esta ditigeneia , ,ou por siia causa , 
quando muito, .demorari ò expediente do processo, ou 
Feito, oito dias, contados da data da conclusão : Fi- 
nalmente, sobre termo de nova conclusáo, quando tiver 
effeiro a referida diligencia verbal, manda o Juiz Le- 
trado de primcira inçrancia , que tem conhecido .e for- 
mado o processo, remettêl-o ao Juiy na primeira estação 
de sua reuniáo, para ser sentenciado de facto. 

C A P I T U L O  1. 

TO& a Scntenga criminal ser&, conforme 5 prova 
dos autos e direito do allegado c pedido deve separar-se 
ojúlgador,seguinda a verdade sabida pelos autos , feito, 
au processo, quando o pedido e allegado náo estiver 
de harmonia corn este ; o Julgador singular escreve, data 
e assjgna a Sentença de proprio punho ; sendo de juris- 
dicqao collegial , toca o dever de escyever e datar a Sen- 
tença ao Presidente, ou Relatar no julgado, e todos os 
Membros zissignáo: H e  definitiva a Sentença do Juiz de 
primeira instancia , quando declara que se náo prova o- 
delicto pelo exame, e quando na pronuncia não obriga: 
Toda a Sentenya, que iiáo pozer fini ao processo, he in- 
terlocutoria : As Sentenças do processo preparatorio são 
intimadas ás Partes Querelmte, ou Accusante, c ao Reo, 



quando he chamado pela citaçáo para se defenda; as dw 
processo accusatorio , as do Jury , e por appellaçáo ; pa-w 
blicão-se no Audito~io , e são nessa occasiáo intimadas 
ás Partes , seus Procuradores, ou á sua revelia ; as dt. 
condetnnação incimáo-se aos Reos , quando vão cumpriti 
a pena corporal : Toda a Sentença definitiva tem con-: 
demnação de custas, á excepção de ser absolvido o de? 
nunciado ex of ic io  ; neste caso o Juiz náo recebe emolu* 
rnenros : O Juiz Letrado de primeira instancia .julga de;, 
direito, applicando a Lei ao facro julgado pelo Jury; para: 
isto reveste o processo, que foi ao Jury ,-com a sua Sen-; 
tença ; he conciuso ao Juiz. Letrado, o qualdiz na sua: 
Senteiiça qual he a -  pena do delicto , ou sua -especie ;' 
em que o Jury tiver julgado o Reo incurso, as qual con- 
demna no gráo de sua pena, que por direito dever pro- 
porcionar á sira imputaçáo ; absolve , se o Jury tem jul- 
gado n5o haver prova de facto ; o Jury , quando julga 
não haver prova de facto contra o Reo pronunciado, 
deve declarar se de facto julga o Reo innocente, por se 
provar esta qualidade,. a fim de ter l u ~ a r  n indemniza- 
ção : O damno do deltcto tambem he jyigado de facto 
pelo Jury , e executa-se na quantidaded&alor , que eile 
deterplipa: O Juiz Letrado timbem condemna nas custas 
os succun~bidos como for de direito: A Scntenqa em 
quanto ao facto convalesce ; mas pelo que respeita ro 

direito, tem recurso para a Relação; a qual póde mandar 
reforniar o julgado do Juiz Letrado, por ser de direito r 
Tambem tem lugar o recurso de facto; mas sómente para 
se proceder a segundo Jury , na fórma da Constituição : 
A Seiitença proferida em processo ordinario , que conti- 
ver condemnaçáo de pena corporal, não se publica antes' 
do Reo, ser preso : passáo-se logo. as ordens de captura , 
e executão-se, ai-da que o Reo esteja seguro, ou afian- 
p d o  ; remerte-se certidão da Sentença ao Governo, para 
a fazer entrar no cumprimento da pena, e procede-se 
contra o Fiador, se o tiver. 

$$~~jJui~~lg+ipdo:merrcimcato dos autos reparados 
ng Juizo dpz~ímkíuaj  instancia ,:c achando necessidade 
dc ~iiais al&~waugiguaçks ;'iprocede a ellaskeim forma 
dc.proccssg~ri ja l t : - -~ Presidente do Conselho hequem 
;m$+p aufo;~o Secretario quem escreve os seus termos, 
registos no livro do Jury ; '.e. os Officios .de requisição I 
.necessaria ao Juiz Letrado, para comparecerem testemu- 
nhas e mais funcçóes."to&n.res a seuexercicio : O Jury 
esti,reunidona cabeça do destricto , aonde reside o Juiz 
Letrado de primeira instancia , nos mezes de Janeiro, 
Maio e Setembro , e sfo-lhe appresentados todos os pro- 
a s ' s ' ~ ~  pronunciados, em que o Juiz Letrado obriga, de 
uma aCoutra estação, e os que se concluirem no mez da 
siIa. reuiiiáo até o dia 2 0  : O jury declara na Sentença 
qual he a delicto , que se prova, quem o commetteo, 
e:quem nellr: estiver complicado, e a especie de delicto, 
a, que pertencer cada um dos 'Reos; tambcm ,declara 
a-quantidade do damno , .que se provar, tudo affirmando, 
ou negativamente á facerdo pedido , allcgado e provado 
de facto.no,processo, e assim condernna , ou o absolve: 
O Jury: deve relacionar os fundamentos de seu julgado, 
qostrando as provas do facro, ou que náo existem as 
slippostas na  pronuncia : Os Membros vencidos no Con- 
selho podem fazer notar pelo Secretario junto do registo 
da Sentenqa , que foráo vencidos ; os concordes no jui-. 
gado são responsaveis pelo abuso, que perpetrarem, e 
mas consequencias ; verificando-se por accasiáo de revista 
de Sentença da Relaçáo , em que entre julgado do Jury , 
ou por conhecimento exrraordinario, sobre certidão do 
processo. do Suprerno Tribunal de Justiça : Sentenciado 
oprocesso , Yolta pelo mesmo Cartorio da culpa ao Juiz 
& primeira instancia , para lhe applicar o direito; porém 
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se a Parte, que se sentir offendida, appellar do facto, vai 
i Reiaçáo , e se por Acordãa fol: julgado,, que se tome 
novo conhecimento e decisão, volta ao Jury ; e da scgun- 
da decisáo de facto náo ha mais recurso : A Sentença do - '  

direito, applicado pelo Juiz Letrado, póde tamb~ni ser,' 
appcllada, , e por occastáo desta torna, a subir o julgado 
de facto á Relação , a qual sómente conhece da applida-, 
qáo do direito e náo do o' facto, porque este passou em: 
julgado, tendo-se recorrido uma v,ez, -ou náose appcllandot 
na primeira Audicncia, depois do processo voltar scntcn-: 
ciado do Jury á primeira instaqcia. 

, .' - .  
C A S P I S U L O  111. 

Acordáos. 

Appresentada ni ditribuiçáo d i ~ e l a & . a  agpelhd 
çao da Sentença do Jury , OU dú Juiz .Letrado-icercxdõl 
appiicaçáo do direito, vai a cinco Juizes., todos.v~tjo paz  
tçnçóes , e Ires concordes decidein ; não concordando q1 
tces , chamão-se' Adjunros , os quaes .votão em M,csa ; 4 
querendo votar por tençáo , vai-lhe o procesao ; de %i, 
qcordáo não ha outro recurso alem do extraordinaliq 
da revista , nem soffre embargos :. Se a R.eI3çáo não a c b  
beiii julgada a Sentença. do Juiz Letrado, applica-o'di-r 
reito ao facto , conforme estiverjislgado pelo Jury : :.Si: 
tambem iiáo acha bem julgado o facto pela,Jury, quando! 
desta se oppclla, ordena que se tome no Conjelho do-Jury: 
nova decisão, declarando a. razáo de seu -mal julgados 
05 Acordáos sobre appelkgo de qualquer outra Sensença; 
definitiva são proferidw ,por dois juizes concordps, distri; 
buida a tres , eram os Adjuntos necessarios :-Nasduas, 
Sptenças do processo preparatorio, n;io khando bom. 
o julgado, ranco a respeita do corpo dadelicto:,. como da? 
pro~iuncia, de qo.e se recorrer, emenda, e.co'Ín o Acordáo: 
por Sentença, eztrahido darppell;rç%, amtinúa o Joizi 
dc primeira instancia os ~ m s d o  processo contra,~ seu'= 

( 3 3 . 1  
iulg-@o, que pgr c@ ,mqe ip  çfkc+vamente reforma r 
'Dos Acord'ios $r aggrayo ,de instrumento diz-se no 
Cipitub ;.. que,se segue.' 

" , .  

eggravos., 

Aggravos náo suspendem; sendo de materia crn 
;.gu@s, aú termos de Audiencia tornáo-se no processo, 
-cm fiudiencia, eahi mesmo se fundanientão verbalmen- 
tt ;.SEO juiz não repara; escrevem-se as suas razóes ; o 

j u p  eoghccç destes. recursos , quanto respeitarem ao 
.conhecimento de facto ; a Relação tambem conhece, 
quando a~proccsso .subir por appflaçáo e na extensáo 
da.suacomyerencia de direito, e por correcção : Se a 
materia' do;ag~;ravo não pertence a processo, aonde ritiha 
cornpcte~telintrancia ; apgravase pai- instrumento par? 
-a-Relaçáo-do:destrictó ; $20 interpostos e fundamentados 
è'hAudi6ncia -pelá maneira indicada , porém autuãolse 
com.os docúmtntos, que se appresentáo , e expedem-se 
com citação das partes inter~ssadas ; o Escrivão tem doze 
dias continuas para appresentar estes aggravos na distri- 
byigio da Rdagáo ; remette o proprio auto , e deixa no 
Cartona 63eu instrumento: O Distribuidor e Escrivão 
na- Rclaçáo-seguem ncstcs processos a ordem do processo 
civil ; sáo julgados por rres Desembargadores ; dois con- 
cordes decidem, e o Acordáo he definitivo, nem admitte 
embargos. 



C A P I T U L O  11, 

As appellaç5çs suspendem : O Escriv50 do processo 
tem vinte dias para pôr os autos na distribuição da 
Relaqão; c no mais que lhe h.e applicavel , como nos 
aggravos de instrumento, Cap. antecedente, e Tit. 111. 
Cap. 111. 

C A P I T U L O  111. 

Este recurso não suspende a cxecuçáo da pena ; 
aproveita ao condemnado , quando obtem , quanto per- 
mitte o estado -do cumprimento d a  pena, e he corice. 
dido por ElRei pelo Supremo Tribunal de Jusriça ; con- 
cede-se por causa de nova materia de evidente innocencia? 
extraardinario prestimo e urgente necessidade.de empre- 
gar o Rco no serviço-publico ; concludente emenda an- 
~icipada ao final cumprimento da pena; e por rclevances 
serviços feitos á Naçáo durante o exercicio da pena : 
Sóbe o proprio processo, aonde Q Reo for condcmnado , 
c fica o insrrumentp : O Tribunal consulta:, c o Monarcha 
decide, confirmando o parecer da Consulra-; ou susteii- 
tando a Sentenqa : Sendo a consulta de absolviçáo p o ~  
innocencia , e todos os Juizes confòrmes , h e  necessaria 
a. confirmação cio Monarcha , e se alguns divergirem , 
fica salvo O Regio arbitrio: Pelo mesmo Tribunal se 
póde impetrat. revista da Sentença da Relação ; compete 
á. Parte, qpe se sentir offendida: pela Sentensa definitiva, 
que condemnar , au.absolver de pena :por causa de iii- 
justiça nororia, ou nullidade patente dos autos, a que  
não prevaleça a verdade sabida pelos mesinos autos ; deve 
impetrar-se dentro de dois mezes,conrados da publicação 
da Sentença ; o Tribunal informa-se da competencia da  
materia, e defere na presença dos autos, que manda . 

subir; se confere revista, descem os autos á mesma Reja- 
$&', para novamente serem julgados por outros Juizes, 
osquaes declarão a inj.ustiç , ou nullidade, que acháo; 
c se' procede, reformãa a Sentença , e dizem quem he 
rcspqnsavel;= porém quando houver injustiça, ou nuili- 
dade, ,que provenha da  Senteiiça d o  Jury , não reformáo ,, 
porque-a Cons t . i~u içáo~1~  denega esta faculdade ; neste 
caso expoem . ao-Tribunal o que acháo ,.' e a reponsabi- 
lidade d o  Ju ry : Se- a injustiça , ou ~iullidade estiver na 
Sentença da Relaçáo , ou ella recaia sobre a applicação 
d o  direito ao I c t o  , feita pelo Juiz de primeira instancia 
no julgado do Jury , ou seja de outrq natureza, c n ~  que 
não entre Sentença de Juizes de  Facto , reforrnáo a Sen. 

- tença , como fica dito : O 'Tribunal instruido pela refor- 
mação da Sentença por via de  revista , ou informado da 
injustiça , ou nullidade por causa da Sentença de facto, 
remette Q negocio a outra Relag50, para processa; e appli- 
car as penas competentes aos inc~trsos na responsabili- 
dade, com audiencia dos interessados ; e se o Rco estiver 
injustamente condemnado por causa do facto mal jul- 
gado, seu gravame. será sanado por via da aggraciaçáe, 
a qual em cai caso ser5 ex f j c i o  consulrada. 

T I T U L O  

Execugão das Senfrnças. 

C A P I T U L O  I. 

Por aggravo de itr~lrtlmeafo e appellafrio, 

O Juiz da instancia inferior , quando a de superior 
instancia reforma, procede na coiiforniidade dica, quaii- 
to o andamento do processo, no caso de ter progredido 
legalmente , permitte : Em todo o caso de reforma jun- 
ra-se ao processo, e da-se-lhe a maior extensão possivd 
a seu cumprimento, . sem. retrogradação da oldem do 







nomeia , e na falta de Letrado, outro homem probo e 
inrelligcnte : Se o Queixoso for menor, o ~ i  o Accufiadi>., 
ou mulher, e não tiver em Juieo quem alleguc .?:bem 
de sua justiça, nomeia-Lhe Letrado . QU o~tro..intelli+. 
gente e probo : O Jiiiz regula o acto , e obriga .a ír a 
Juizo, com prisão , as pessoas necessarias , que fr&udu,- 
losamente se retirarem : O processo he publico nas Casas 
do Concelho, e .não havendo, na residencia do Juiz : 
O Juiz interroga em primeiro lugar o Accusanze, Q 0 
Escrivão lança em seguimen~o da auto sua exposiçb 
ordenadamente, re8tringindo.s~ ao objecto, pena e repa.. 
raçio, que requerer: Eni segundo lugar interroga o Accu. 
sado, e fpz.lançar pelo modo referido a s u i  confissáo ,ou 
contrariedade : Sobre ais indicadas allegaçóes oriío.de facw 
c direito seus Patronos, Advogados no processo, fendo-ogc 
e o Promotor , hav.endo-o ; c podem. dar seu .arrazoado 
por escripto no mesmo acto, e iieste caso , ou das Parres 
appresentarem. documentos, juntão-se ao-processo : Uma 
e outra Parce póde produzir ahi mesmo ar6 quatro teste- 
munhas cada uma : O juiz resiimc. o facto e a impule 
tação do Accusado , ou sua defeza de absolver, ou inno- 
cencia absoluta; e achando culpa, declara a Lei, 'em 
que hc comprehendido , a pena e a reparação de damno , 
que lhe competir, tudo de viva voz e publicamente, e 
admitte as reflex6es , que as Partes por si, ou por seus 
Procuradores..fizerem.,. a. fim do mesmo Juiz reformar, 
c 1150 fazec effectiwo o juizo , que tiver exposto; e podem 
ao mesmo.tempo allegar quanto convia i juitisa , de  que 
se considqrarem axsiscidas : Com o referido conhecimento 
de causa firma o Juiz- definitivamente a sua Seiltença*; . 
não, se dovendo, envergonhar de mudar d a  conceito ; 
quando, hoiiuer causa. justa ; e a.Sencença proferida- hc - 
lançada e m  seguimento. do auto? pelo* ecriváo.; o quab 
irnmcdiatamente encerra 'o. processo depois, de assigna- 
do por t&as as pessoas da, Juiza, inclusivamcnte~as 
testemunhas , que tiverem deposto-: Convem que- este 
processe seja concluido n'um &dia; mas.se for indispen- 

'~mvel; continúa por termos nos ,dois immcdiatos , que 
forem.feriados em honra ae Deos, e n% tem o Juiz 

maior kspaqo .para- conãluir cada um processo verbal, 
+jgrgqjsavel. pela-falta ; que nisto hcuver : A Parte, 
que scntir.qffensa' de Justiça , .póde appellar para a Re- 
ia$io.do desqicto ;+e- O Promotor , no caso do Funccio. 
nario rcr  reguer rido o processo , appella cx fJcio ; são 

licavc&<a-:este .processo as disposições do processo 
?a! ;?i mrio,, ;que, forem .compativcis com a sua ordem - C S ~ C C ~ ~ . : +  

Fim de Extracio. 


	Prefação
	Divisão do Projecto
	Primeira Parte
	Segunda Parte
	Terceira Parte
	Quarta Parte
	Quinta Parte

